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CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

ESTADO DE MINAS GERAIS

República Federativa do Brasil

Projeto de Lei

Projeto de Lei Ordinária Nº 00450/2021

ACRESCENTA DISPOSITIVO NA LEI N.º 8.203, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 QUE "OBRIGA 
A INSTALAÇÃO DE SANITÁRIOS MÓVEIS EM EVENTOS E PROMOÇÕES AO AR LIVRE, 

APRESENTAÇÕES DE ESPETÁCULOS CIRCENSES, PARQUES DE DIVERSÕES, SHOWS DE 
QUALQUER NATUREZA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

 

O PREFEITO DE UBERLÂNDIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 

Art. 1º Fica acrescentado dispositivo ao art. 1º da Lei n.º 8.203, de 30 de dezembro de 2002, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:

 

"Art. 1º ...

 

Parágrafo único As instalações de sanitários de que trata o caput do artigo devem atender as disposições 
previstas na Lei Federal n.º 13.825/2019" (NR)

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Câmara Municipal de Uberlândia, 08 de junho de 2022.

RAPHAEL LELES
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Vereador

Justificativa:

O Plenário do Senado aprovou por unanimidade, em 10/06/2015, o projeto que cria a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência, também conhecida como “Estatuto da Pessoa com Deficiência”. O 
referido estatuto prevê uma série de garantias e direitos às pessoas com deficiência, assim definidas 
aquelas que apresentam impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
que podem obstruir a sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas. A essência do mencionado diploma é a previsão do direito de as pessoas com deficiência 
serem incluídas na vida social, nas mais diversas esferas, por meio de garantias básicas de acesso, a 
serem concretizadas por meio de políticas públicas ou de iniciativas a cargo das empresas. Para reforçar 
ainda mais a importância da temática, sentiu-se a necessidade de incorporar ao arcabouço legal uma 
regra específica para banheiros químicos utilizados em eventos públicos e privados. Muitas pessoas com 
deficiência enfrentam diariamente a dificuldade de locomoção ou de acesso aos locais de uso comum, 
dificuldades essas que se agravam quando se frequenta eventos com grande concentração de pessoas. 
Nessas situações, o tratamento desigual se sobressai, o que clama por providências do Poder Legislativo. 
É com esse intuito que se apresenta esta proposição, para garantir acessibilidade em situações em que 
comumente não se dispõe de estrutura sanitária adequada ao recebimento digno de pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. Por último, é imperativo consignar que a Lei nº 13.825/2019 
alterou a Lei nº 10.098/2000 (Lei de Acessibilidade) para obrigar que sejam disponibilizados banheiros 
químicos acessíveis a pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, nos eventos públicos e 
privados, ensejando, portanto, efetividade ao art. 42 da Lei nº. 13.146/2015 – (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso: I - a bens culturais 
em formato acessível; II - a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais e 
desportivas em formato acessível; e [...] § 2º O poder público deve adotar soluções destinadas à 
eliminação, à redução ou à superação de barreiras para a promoção do acesso a todo patrimônio cultural, 
observadas as normas de acessibilidade, ambientais e de proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. Art. 43. O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em 
atividades artísticas, intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, 
devendo: [...] III - assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e atividades recreativas, 
esportivas, de lazer, culturais e artísticas, inclusive no sistema escolar, em igualdade de condições com as 
demais pessoas. São essas, Nobres Pares, as considerações que levam à submissão do presente Projeto de 
Lei.
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